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CONTRATO Nº 148/2021 PARA CONTRATAÇAO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE DESTINAÇÃO FINAL (ATERRO SANITÁRIO) 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES E COMERCIAIS RECOLHIDOS NO 

MUNICÍPIO 
 

 
 Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, de um lado, o 
MUNICÍPIO DE CERRO GRANDE DO SUL, com sede na Rua Ernesto Ingomar 
Schmaedecke, nº 71, e CNPJ nº 92.324.748/0001-68, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr. GILMAR JOÃO ALBA, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa CRVR - RIOGRANDENSE 

VALORIZACAO DE RESIDUOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 03.505.185/0001-84, 
com sede na BR 290 km 181,s/n, Coreia, Minas do Leão - RS, CEP 96.755-000 
neste ato representada por LEOMYR DE CASTRO GIRONDI, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da cédula de identidade nº 5011580528 SSP/RS, portador do 
cadastro nacional de pessoas físicas nº 479.570.930-00, residente e domiciliado na 
Rua Tiradentes, nº 23, Centro, Cidade de Santa Maria/RS,  e ALEXANDRE DE 
SOUSA MACHADO, gerente administrativo financeiro, brasileiro, casado, contador, 
portador da cédula de identidade nº 4052468602, portador do cadastro nacional de 
pessoas físicas nº 742.927.300-91, com endereço profissional no Largo Visconde do 
Cairú, nº 12, sala 1304, Centro, Porto Alegre/RS, a seguir denominada 
simplesmente como “CONTRATADA”, celebram entre si o presente “CONTRATO 
PARA DESTINAÇÃO FINAL (ATERRO SANITÁRIO) DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES E COMERCIAIS RECOLHIDOS NO MUNICÍPIO”, o qual se regerá 
pelas seguintes cláusulas da IL 02/2021, além das determinações da Lei n° 8666/93: 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 
 

           Constitui objeto do presente instrumento a contratação da empresa para 
destinação final (aterro sanitário) dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais 
recolhidos no município. 
 
 
 CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO E PAGAMENTO:  
 
 O CONTRATANTE pagará o valor de R$ 121,00 (cento e vinte um) reais por 
tonelada entregue, podendo variar conforme variação da geração de resíduos 
produzidos pelo município onde estipula-se uma média em torno de 60 toneladas 
por mês, podendo variar para mais ou para menos, a serem pagos exclusivamente 
por meio eletrônico, mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA, em até 
30 (trinta) dias, após a emissão e apresentação da respectiva nota fiscal, contendo a 
pesagem final do mês, no setor de compras dessa Prefeitura. 
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 Ficará condicionado ao pagamento da CONTRATADA à comprovação, por 
meio idôneo, da regularidade com a Previdência Social (CND), com o FGTS (CRF) e 
com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, bem como à apresentação da Guia 
da Previdência Social (GPS) e da Guia de Recolhimento do FGTS e informações à 
Previdência Social (GFIP), com autenticação do Banco recebedor, constando os 
nomes dos empregados utilizados na execução do objeto deste, correspondentes ao 
mês imediatamente anterior ao da fatura apresentada. 
 Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula 
a matéria. 
 
 CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

As despesas oriundas deste contrato correrão por conta da dotação 
orçamentária: Proj./Ativ. 1.005 – Manutenção do Lixo/ Construção de Lixeiras – 
Elemento de Despesa 3.3.90.39.00.00.00.00 0001 – Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Jurídica (383). 
 
 CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E REAJUSTE: 
 

O prazo de vigência deste é de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, a critério da Administração e com a anuência da 
Contratada, nos termos do art. 57, Inciso II, da Lei nº 8.666/93. 

Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, será ser concedido reajuste ao preço 
proposto,  com base no IPCA acumulado do período ou no caso de extinção deste, 
aquele que o substituir. 

 
 CLÁUSULA QUINTA – FISCALIZAÇÃO: 
 
 O CONTRATANTE designa o servidor Marcelo Devenutte Avila, inscrito no 
CPF sob nº 629.369.480-53, matrícula nº 2293, para fiscalizar os serviços prestados 
pela CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES: 
 

      1 - DOS DIREITOS: 
       1.1 - Constituem direitos da CONTRATANTE: 

a) receber os serviços da presente contratação nas condições avençadas; 
b) deduzir do pagamento qualquer valor a ser descontado a título de 
multa ou indenização. 
 

       1.2 – Constituem direitos da CONTRATADA: 
a) perceber o valor ajustado, na forma e nos prazos convencionados. 

 
     

 2 – DAS OBRIGAÇÕES: 
 

       2.1 – Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
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a) Efetuar os pagamentos ajustados; 
b) Dar à CONTRATADA todas as informações necessárias à execução 
do Contrato; 
c) Transportar os resíduos sólidos até a destinação final, sendo que as 
entregas serão efetuadas semanalmente, podendo oscilar de acordo com 
a necessidade da Administração.  

 
       2.2 – Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Prestar os serviços adequados nas condições estabelecidas no 
presente instrumento de acordo com as normas técnicas e legislação 
aplicável; 
b) Atender os encargos trabalhistas, previdenciários, tributárias, fiscais e 
comerciais decorrentes da execução do presente; 
c) Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas; 
d) Apresentar sempre que exigido e quando do recebimento dos 
pagamentos, documentação que comprove estarem cumprindo a 
legislação vigente quanto às obrigações sociais, trabalhistas, 
previdenciárias, tributárias, fiscais e comerciais; 
e) Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre 
medicina e segurança do trabalho, exigir que seu funcionário faça uso do 
uniforme e equipamentos adequados de proteção individual;  
f) Prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, sem 
qualquer tipo de distinção, atendendo as condições de regularidade, 
continuidade, eficiência, segurança e cortesia na prestação; 
g) Empregar pessoal habilitado e idôneo, nos limites das necessidades 
exigidas; 
h) Assumir toda e qualquer responsabilidade cível e criminal por danos 
causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo; 
i) Zelar pela proteção dos recursos naturais e ecossistema, respondendo 
pela obtenção das eventuais licenças exigidas pelos agentes de proteção 
ambiental; 
j) Fornecer comprovante de recebimento dos resíduos sólidos do 
município. 

 
 CLÁUSULA SÉTIMA – PENALIDADES: 
 
 Conforme os artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 poderão ser aplicadas 
sanções aos fornecedores faltosos, tais como: advertência, multa, suspensão e 
declaração de inidoneidade, mediante processo administrativo, garantido o 
contraditório e a ampla defesa. 
 A Administração de Cerro Grande do Sul reserva-se o direito de aplicar as 
seguintes penalidades pecuniárias: 
 I – Multa de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado no 
cumprimento dos prazos previstos,  limitados esta a 10 (dez) dias consecutivos ou 
não, após o qual será considerada inexecução contratual. 



 

4 

 

 II – Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, 
podendo ser cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o 
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano. 
 III – Multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, 
podendo ser cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o 
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos. 
 IV -Multa de 10% (dez por cento)  no caso de prestação de serviço de modo 
defeituoso, em desconformidade com o disposto contrato. 
 V -Multa de 5% (cinco por cento)  no caso de não iniciada a prestação de  
serviço no prazo previsto no presente. 
 VI -Multa de 3% (três por cento)  no caso de descumprimento de quaisquer 
determinações do edital/contrato no que se refere a  prestação de serviço. 
 
  Observação: as multas serão calculadas sobre o montante do contrato. 
 

 
 
 CLÁUSULA OITAVA – RESCISÃO: 
 
   A inexecução total ou parcial do contrato ensejará na sua rescisão, com as 
conseqüências contratuais e as previstas em Lei, cujos motivos para a referida 
rescisão são os previstos no Art. 78 da Lei 8.666/93, observando-se os artigos 79 e 
80. 

 O Município poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer 
procedimento Judicial, observada a Legislação vigente, nos seguintes casos: 
a) por infração a qualquer de suas cláusulas; 
b) pedido de concordata, falência ou dissolução da Contratada; 
c) em caso de transferência, no todo ou em parte, das obrigações assumidas neste 
contrato, sem prévio e expresso aviso ao Município; 
d) por comprovada deficiência no atendimento do objeto deste contrato; 
e) mais de 2 (duas) advertências. 
f) não realização do serviço contratado nos prazos fixados. 

O Município poderá, ainda, sem caráter de penalidade, declarar rescindido o 
contrato por conveniência administrativa ou interesse público, conforme disposto no 
artigo 79 da lei 8.666/93 e suas alterações. 
 A inexecução e rescisão contratual reger-se-á pelos artigos 77 à 80 da lei 
Federal 8.666/93 e suas alterações. 
  

CLÁUSULA NONA – ENCARGOS: 
 
Fica a cargo da CONTRATADA quaisquer encargos com a Previdência 

Social, tais como, inscrição e das contribuições legais, que deverá ainda manter a 
regularidade com o Fisco Federal, Estadual e Municipal, no que couber, 
responsabilizando-se pelos encargos sociais e trabalhistas das pessoas por ele 
contratadas, mantendo durante toda a execução do Contrato as condições de 
habilitação e qualificação bem como, manter certidão de registro da empresa junto 
ao CREA e registro na FEPAM do aterro sanitário, conforme Lei Estadual nº 
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9.921/93, art. 8º, §1° e Licença de Operação de unidade de tratamento dos resíduos 
sólidos (aterro sanitário), com capacidade para recebimento dos resíduos. 

 
 CLÁUSULA DÉCIMA – RESPONSABILIDADES: 
 
 A CONTRATADA assume a obrigação de responder perante terceiros os 
ônus de danos causados, seja por seus prepostos ou empregados, bem como de 
recolher os tributos legais devidos, e responsabilizar-se pelos encargos sociais e 
trabalhistas das pessoas por ela contratadas. 
 A CONTRATADA assume a obrigação de responder perante terceiros, 
administrativa, civil e criminalmente por quaisquer acidentes que venham a ocorrer 
na execução do presente. 
 Ficam ainda, sob exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, quaisquer 
acidentes de trabalho ou doenças que seus funcionários venham a sofrer na 
execução deste. 
  
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORO: 
 
 Fica eleito o Foro da Comarca de Tapes para dirimir quaisquer dúvidas, 
oriundas do presente instrumento, com a renúncia de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 
 
 E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só fim, juntamente com as 
testemunhas e o fiscal do contrato abaixo, a tudo presente. 
 
 

Cerro Grande do Sul, 12 de agosto de 2021. 
 

 
CRVR - RIOGRANDENSE VALORIZAÇÃO DE RESIDUOS LTDA 

CONTRATADA 
 
 
 

GILMAR JOÃO ALBA 
PREFEITO MUNICIPAL 

       CONTRATANTE 
 
 
 
TESTEMUNHAS:_________________________ _______________________ 
 
 
FISCAL DO CONTRATO: __________________________ 


